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IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ - Analisadas as
questões postas em discussão à luz das provas constantes dos autos e
da legislação de regência, há que se manter a decisão monocrática
inalterada.

Recurso de oficio negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SÃO PAULO/SP.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso ex officio, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ALEXANDRE /: :MO-A JAGUARIBE
RELATOR

FORMALIZADO EM: 04 MAlprin4
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: ALOYSIO JOSÉ
PERCÍNIO DA SILVA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, NADJA RODRIGUES
ROMERO, PAULO JACINTO DO NASCIMENTO, NILTON PÊSS e VI TOR LUÍS DE
SALLES FREIRE.
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Recurso n°	 :135.47?
Reconida	 : DRJ-SÃO PAULO/SP

RELATÓRIO

O presente processo versa sobre lançamento suplementar de
Tributo/Contribuição, cuja notificação não observou os requisitos estabelecidos no artigo
142 do Código Tributário Nacional e no artigo 11 do Decreto n.° 70.235/72, de 06.03.72.

Em conformidade com o artigo 6° da Instrução Normativa SRF n.° 54/97,
publicada no DOU de 16.06.97, os lançamentos efetuados em desacordo com as
normas legais supracitadas, quando impugnados, serão declarados nulos pela
Delegacia da Receita Federal de Julgamento, mesmo que essa preliminar não tenha
sido suscitada pelo sujeito passivo.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo, via da
Decisão 12876/97-11.2528, julgou nulo o lançamento, tendo ementado a assim a
decisão.

"EMENTA: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
É nulo o lançamento cuja notificação não contém todos os pressupostos
legais contidos no artigo 11 do Decreto n.° 70.235/72 (aplicação do
disposto no art. 6° da IN - SRF n.° 54/97)."

Veio o Recurso de Ofício.

É o relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO ALEXANDRE BARBOSA JAGUARIBE - Relator

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO, em São
Paulo, recorre de ofício a este Conselho, consoante determina o artigo 34, inciso I do
Decreto 70.235/72, com a redação dada pelo artigo 67, da Lei n° 9.532/97, em razão de
sua decisão haver exonerado a empresa Produtos Roche Químicos e Farm. S/A, do
pagamento de tributo, em valor superior àquele estabelecido na Portaria MF n° 333, de
12/12/97.

Analisando os documentos acostados pela fiscalização e pela
contribuinte, verifica-se com relativa facilidade que a decisão monocrática não merece
ser reparada, eis que proferida com fiel observância das provas e da legislação de
regência, uma vez que a Notificação de lançamento Suplementar foi emitida em
desacordo com o artigo 5°, inciso VI e 6, da IN 94/97.

"Art. 5° Em conformidade com o disposto no art. 142 da Lei n°5.172, de
25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN) o auto de
infração lavrado de acordo com o artigo anterior conterá,
obrigatoriamente:
I - a identificação do sujeito passivo;
II - a matéria tributável, assim entendida a descrição dos fatos e a base
de cálculo;
III - a norma legal infringida;
IV - o montante do tributo ou contribuição;
V - a penalidade aplicável;
VI - o nome, o cargo, o número de matrícula e a assinatura do AFTN
autuante;
VII - o local, a data e a hora da lavratura;
VIII - a intimação para o sujeito passivo pagar ou impugnar a exigência
no prazo de trinta dias contado a partir da data da ciência do
lançamento.

Art. 6° Sem prejuízo do disposto no art. 173, inciso II, da Lei n° 5.172/66,
será declarada a nulidade do lançamento que houver sido constituído
em desacordo com o disposto no art. 5°:
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I - pelo Delegado da Receita Federal de Julgamento, na hipótese de
impugnação do lançamento, inclusive no que se refere aos processos
pendentes de julgamento, ainda que essa preliminar não tenha sido
suscitada pelo sujeito passivo;
II - pelo Delegado da Receita Federal ou Inspetor da Receita Federal,
classe A, que jurisdiciona o domicilio fiscal do contribuinte, nos demais
casos."

O julgador monocrático analisou detidamente todos os tópicos da
autuação e da defesa.

Sua decisão está amparada nos documentos constantes dos autos e na
legislação que lhe é correlata, que foi corretamente aplicada, consoante, inclusive, com
a jurisprudência dominante deste Conselho.

Não vislumbro, portanto, reparos a fazer na decisão recorrida.

CONCLUSÃO
Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de oficio

	

•	 interposto, mantendo inalterada a decisão recorrida.

Sala das Sessões - -, em 15 de abril de 2004

'	 i : 'ALEXANDRE ;t uS JAGUARIBE
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